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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 214/2009

[image: image1.png]

PROCESSO CEE/PI Nº. 200/09
INTERESSADOS: Osiely de Araújo Santos e Clauder Ciarlini Filho

ASSUNTO: Mudança de Mantenedora

RELATOR: Francisco Edvan da Silva
      I – O PROCESSO
Oziely de Araújo Santos, responsável pela mantenedora atual de nome COLÉGIO CRISTO DOMINI LTDA, localizado na Rua Santos Dumont, 01 – Centro, Parnaíba – Piauí, CNPJ nº 73.786.568/0002-34 e Clauder Ciarlini Filho responsável pela mantenedora proposta tendo como nome SOCIEDADE UNIVERSITÁRIA DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL, apresenta pedido de mudança de mantenedora do estabelecimento de ensino Colégio Cristo Baby Kids, rede privada, no seguimento referente à Educação Infantil e Ensino Fundamental regular. A mantenedora de destino é portadora da inscrição nº 10.541.111/0002-40, junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, com sede na Rua Pedro II, 1528 - Centro, Parnaíba – Piauí.

  II – O MÉRITO

O processo está instruído nos termos da Resolução CEE/PI nº 019/2004, onde constam cópias dos autos autorizativos do estabelecimento de ensino, declaração assinada pelas mantenedoras atual e proposta de que estão de pleno acordo com a transferência, termo de compromisso da mantenedora de destino de que assegurará o funcionamento da escola de acordo com a Proposta Pedagógica e o Regimento Interno aprovados pelo CEE/PI, mantendo o padrão do corpo docente e técnico-administrativo.

III - CONCLUSÃO E VOTO

Considerando a Resolução CEE/PI nº 019/2004 e com base nos autos do processo em tela, este relator submete à apreciação deste colegiado VOTO favorável à mudança de mantenedora, na forma requerida.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de julho de 2009.

Cons. Francisco Edvan da Silva – Relator

VOTO-VISTA: Antonio Fonseca dos Santos Neto

Apresentado em plenário pelo conselheiro-relator o parecer que vem lavrado às fls. 15 do p.p., e deflagrada a discussão respectiva, houvemos por bem, na forma regimental, requerer vista dos autos, para neles ver duas questões verbalmente suscitadas pelo próprio relator, mas não contempladas no seu Relatório: a) um requerimento (fls. 12) de uma co-requerente iniciai que desistia do feito; b) outro dito (fls. 13) do segundo co-autor inicial, requerendo a impugnação do citado em “a”.

Examinando a questão com vagar, e ante a informação de que a questão objeto do p.p. estaria sub judice, propusemos e foi aprovado por este pleno a suspensão da tramitação processual, na expectativa de novos acontecimentos no âmbito questionado, decisão interlocutório que foi devidamente comunicada aos co-interessados, já agora estes em franca desavença.

Sobre o que lhes foi comunicado, somente o requerente manifestou-se e o fez pelo que pediu para juntar às fls. 20 a 60. 

Ainda na diligência em busca de constituir nosso voto, solicitamos, e este pleno aprovou, a notificação da co-requerente sobre o inteiro teor do que foi aduzido pelo co-requerente nas ditas folhas 20 a 60, o que fez ela, aportando ao presente (fls. 63 a 81 e 83 a 164), uma variedade de informações que atestam o nível de animosidade entre eles requerentes iniciais, aliás, pródigos em acusações mútuas. Agora, uma informação nova entre as peças trazidas por ela: cópia dos autos da ação de exclusão de sócio da Justiça de 1ª instância da comarca de Parnaíba, com decisão do juiz do feito determinando, a pedido do interessado (aqui o co-requerente), a extinção do processo. O fundamento do pedido de desistência (fls. 160) é a cláusula societária que estabelece a comarca de Fortaleza (CE) como foro próprio para tal litigância. 

Uma observação intrigante, que gera interrogações pertinentes: por que a co-requerente reteve em suas mãos a petição/requerimento de fls. 02, datada de 20 de janeiro de 2009 e somente protocolizada neste CEE em 27 de maio? Por que a co-requerente não buscou os meios legais para defender seus interesses que julga aviltados?

Este o relato de nossa busca por esclarecimento da questão e balizamento do voto. Pouco ou nada acrescentou que substancialmente possa alterar o curso regimental do requerimento que ensejou o p. processo. 

O VOTO:

Do exposto, e repousando nos autos documentos que falam por si, mas que não são eficazes para determinar a alteração da matéria que haverá de ser deliberada por este pleno, manifestamos nosso voto favorável, seguindo assim o voto do relator, prolatado às fls. 15.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de outubro de 2009.

Este é o Parecer, s.m.j.
Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de outubro de 2009.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                                                       Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                                       Presidente do CEE/PI
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